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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO   
 

Emenda Constitucional nº 72, de 02 de abril de 2013 - Altera a redação do parágrafo único do 
art. 7º da Constituição Federal para estabelecer a igualdade de direitos trabalhistas entre os trabalhadores 
domésticos e os demais trabalhadores urbanos e rurais. 

 
Fonte: site do Planalto 

Voltar ao sumário 

 

NOTÍCIAS STJ  
 

Pedido de falência baseado em falta de pagamento de título dispensa instauração prévia de 
arbitragem  
 
A abertura de processo de falência, fundamentado no inadimplemento de títulos de crédito originados de contrato que 
contém cláusula compromissória, dispensa a instauração prévia do juízo arbitral. A decisão é da Terceira Turma.  
 
No caso julgado pela Turma, os contratantes optaram por submeter suas controvérsias a um juízo arbitral. Porém, 
segundo o entendimento da relatora, ministra Nancy Andrighi, essa opção não possui o alcance de impedir ou afastar, 
em definitivo, a participação da jurisdição estatal, sobretudo quando a pretensão de uma das partes está amparada 
em título de natureza executiva.  
 
“Considerando que o juízo arbitral não detém competência para a execução, o direito que assiste ao credor somente 
pode ser exercitado mediante provocação da jurisdição estatal”, acrescentou a relatora. 
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A empresa PSI Comércio e Prestação de Serviços em Telefones Celulares Ltda. ajuizou ação de falência contra a 
Jutaí 661 Equipamentos Eletrônicos Ltda., devido à falta de pagamento de títulos de crédito. As empresas haviam 
celebrado contrato de prestação de serviços com cláusula compromissória, que estabelece a arbitragem como meio 
de solução de controvérsias. 
 
Em primeiro grau de jurisdição, o pedido de falência foi extinto sem resolução do mérito, em decorrência da 
convenção de arbitragem (artigo 267, inciso VII, do Código de Processo Civil). Ao julgar a apelação, o Tribunal de 
Justiça do Amazonas (TJAM) determinou o prosseguimento da ação de falência. 
 
Para o tribunal, mesmo que as partes tenham escolhido o juízo arbitral para a solução de seus conflitos contratuais, a 
falência não pode ser decretada extrajudicialmente, razão pela qual a demanda deveria mesmo ter sido proposta 
perante o Poder Judiciário. 
 
Contra a decisão do TJAM, a Jutaí recorreu ao STJ, sustentando que a arbitragem foi o meio de resolução de 
conflitos eleito pelas partes para dirimir as controvérsias oriundas do contrato entre elas. 
 
Disse que a PSI reteve peças avaliadas em mais de R$ 5 milhões, o que configura a existência de conflito cuja 
solução deve, obrigatoriamente, passar pela arbitragem. Para a Jutaí, a existência de cláusula compromissória 
constitui pressuposto processual negativo, impedindo a instauração do processo falimentar.  
 
Em seu voto, a ministra Nancy Andrighi destacou que a pactuação válida de cláusula compromissória possui força 
vinculante, obrigando as partes da relação contratual a respeitar, para a resolução dos conflitos, a competência 
atribuída ao árbitro. 
 
Contudo, segundo ela, a despeito da previsão contratual de arbitragem, “a existência de um título executivo 
inadimplido – líquido, certo e exigível – dá ensejo à execução forçada ou ao pedido de falência, que ostenta natureza 
de execução coletiva”. 
 
Quanto à celebração da convenção de arbitragem, Nancy Andrighi ressaltou que ela não é causa impeditiva da 
deflagração do processo de falência perante o Judiciário, cujo objetivo – execução concursal do patrimônio do 
devedor – sequer poderia ser satisfeito por meio do procedimento arbitral. 
 
“O árbitro não tem poder coercitivo direto, de modo que não pode impor restrições ao patrimônio do devedor”, disse a 
ministra, lembrando que o Código de Processo Civil e a Lei de Arbitragem (Lei 9.307/96) exigem procedimento judicial 
para a execução forçada de direito reconhecido em sentença arbitral.  
 
De acordo com a relatora, “a executividade de um título de crédito não é afetada pela convenção de arbitragem”, e 
basta a demonstração da provável insolvência do réu para que seja configurado o interesse processual do autor do 
pedido de falência. 
 
Para Nancy Andrighi, a arbitragem somente pode ser utilizada para a solução de litígios relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis, o que não ocorre quando se trata de pedido de falência, pois “os interesses envolvidos 
ultrapassam as esferas de disponibilidade das partes”.  
 
“É perfeitamente admissível a convivência harmônica das duas jurisdições, desde que respeitadas as competências 
correspondentes, que ostentam natureza absoluta” – destacou a ministra, citando precedente da Terceira Turma, 
segundo o qual “não se exige que todas as controvérsias oriundas de um contrato sejam submetidas à solução 
arbitral”.  
 
No precedente citado, os ministros manifestaram o entendimento de que não seria razoável querer que o credor se 
visse obrigado a iniciar processo arbitral apenas para obter juízo de certeza sobre confissão de dívida que já consta 
do título executivo. 
 
Seguindo o voto da relatora, a Turma determinou o retorno dos autos à primeira instância, para que seja analisado o 
pedido de decretação de falência.  
 
Processo: REsp 1277725 
Leia mais... 
 
Devolução de parcelas na rescisão de compra e venda não depende de iniciativa do 
interessado  
 
Decretada a resolução do contrato de promessa de compra e venda, o juiz deve determinar a restituição das parcelas 
pagas pelos compradores, ainda que isso não tenha sido expressamente pedido pela parte interessada. Este foi o 
entendimento da Terceira Turma , que negou recurso da Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais 
(Cohab/MG), mantendo a determinação da segunda instância para a restituição dos valores já pagos pelos 
compradores.  
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Inicialmente, a companhia ajuizou ação de resolução de compra e venda e de reintegração de posse, alegando 
inadimplência do casal comprador do imóvel. Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente. O casal 
comprador apelou e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, apesar de confirmar a resolução do contrato e a 
reintegração da posse do imóvel, determinou que a Cohab/MG restituísse 50% das parcelas pagas pelo casal, para 
evitar enriquecimento sem causa.  
 
A companhia interpôs, então, recurso especial no STJ, sustentando que a decisão de determinar a restituição seria 
ultra petita (além do pedido), porque não foi requerida pelo casal. Para a Cohab/MG, a restituição das parcelas 
exigiria iniciativa da parte interessada.  
 
Ao julgar a questão, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, afirmou que a resolução dos contratos bilaterais, 
como o do caso, consiste basicamente em extingui-lo e, consequentemente, desconstituir a relação obrigacional 
estabelecida. Ele explicou que “se o credor, na petição inicial, pede a resolução do contrato, não há necessidade ao 
devedor, na contestação ou em reconvenção, de requerer a devolução das prestações entregues ao credor, a qual 
pode e deve ser determinada de ofício pelo juiz como decorrência lógica da decretação de resolução do contrato”.  
 
O ministro ressaltou que o credor, em consequência do pedido de resolução do contrato de compra e venda, também 
possui o direito ao recebimento das prestações entregues ao devedor, que se manifesta, no caso, com a reintegração 
de posse do imóvel.  
 
A jurisprudência da Terceira e da Quarta Turma do STJ, ainda que os precedentes não sejam recentes, sempre 
entendeu ser desnecessária a iniciativa da parte ré (o comprador, no caso) para assegurar a devolução das parcelas 
do preço. 
 
No julgamento em questão, ao determinar que a Cohab/MG restituísse as parcelas do preço pagas pelos 
compradores, que já possuíam a obrigação, desde a sentença, de restituir o imóvel, o TJMG “nada mais fez do que 
concretizar a eficácia restitutória da resolução do contrato de promessa de compra e venda decretada pela sentença”, 
concluiu o ministro. 
 
Processo: REsp 1286144 
Leia mais... 
 
Operadora de telefonia não pode exigir fidelidade com prazo superior a 12 meses  
 
É ilegal o contrato de comodato de telefone celular em que a operadora exige do consumidor prazo de permanência 
superior a 12 meses. A decisão é da Quarta Turma, ao julgar recurso da TIM Celular contra uma consumidora de 
Mato Grosso do Sul, que pediu rescisão contratual antes de cumprir a carência de 24 meses prevista no contrato.  
 
Seguindo o voto do relator, ministro Marco Buzzi, a Turma considerou que a fidelidade exigida pelas operadoras, em 
si, não é ilegal, desde que em troca a empresa telefônica proporcione alguma vantagem efetiva ao cliente, seja na 
forma de redução no valor dos serviços ou de desconto na aquisição de aparelhos. 
 
Entretanto, entendeu que o prazo superior a 12 meses foge à razoabilidade e fere o direito do consumidor de buscar 
ofertas melhores no mercado. Segundo o relator, a evolução dos sistemas de comunicação, a universalização do 
atendimento e a ampliação da cobertura tornaram os serviços muito dinâmicos, a ponto de não justificar a vinculação 
dos usuários a longos prazos contratuais. 
 
O comodato praticado pelas operadoras funciona geralmente como uma espécie de empréstimo em que ocorre a 
transmissão da propriedade do aparelho depois de cumprido o prazo de carência ou após o pagamento de multa, nos 
casos de rescisão. 
 
No caso analisado pelo STJ, uma microempresa assinou contrato de prestação de serviço de telefonia móvel, com 
carência de 12 meses, e um contrato de comodato de nove aparelhos celulares, com carência de 24 meses. Após 
pouco mais de um ano, alegando insatisfação com os serviços, solicitou a rescisão contratual. 
 
Segundo o processo, a operadora informou que a rescisão do contrato de comodato antes do prazo previsto implicava 
a aplicação de multa correspondente ao valor dos aparelhos, dividido por 24 e multiplicado pelo número de meses 
restantes para a conclusão do prazo. Nessa hipótese, os aparelhos teriam de ser devolvidos. 
 
Outra opção dada pela operadora foi a aquisição dos aparelhos pela cliente, mediante o pagamento proporcional ao 
prazo que faltava para encerrar o contrato. O consumidor ingressou na Justiça pedindo a rescisão do contrato de 
comodato, sem multa, ao argumento de que o contrato de prestação de serviço celular atrelado a ele tinha prazo de 
apenas 12 meses, já cumprido.  
 
O juiz de primeira instância indeferiu o pedido, mas o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul julgou a apelação 
favoravelmente à consumidora, por entender que a cláusula de fidelidade que impõe multa no caso de rescisão antes 
do prazo contratado configura “venda casada”, prática proibida pelo artigo 39, I, do Código de Defesa do Consumidor.  
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Para o TJMS, essa cláusula de fidelidade é nula, pois “acarreta onerosidade excessiva ao consumidor, que fica 
obrigado a manter-se fiel à operadora, mesmo que o serviço não esteja sendo prestado a contento”. 
 
Ao analisar recurso apresentado pela TIM Celular, o STJ afastou a tese de “venda casada”, mas manteve a decisão 
favorável à consumidora por outro fundamento.  
 
Para a Quarta Turma, não há “venda casada” porque o consumidor tem a possibilidade de adquirir o aparelho sem 
vinculação a prazos, ou mesmo adquiri-lo de outras empresas, e também não há abuso na previsão de prazo de 
fidelidade.  
 
“No caso do contrato de prestação de serviços de telefonia móvel, a vinculação do consumidor a um prazo mínimo é 
legítima sempre que este obtiver, durante a vigência desse período, vantagem pecuniária decorrente da cobrança de 
valores reduzidos (em comparação ao consumidor que contrata os mesmos serviços sem vincular-se à cláusula de 
fidelidade)”, afirmou o ministro Marco Buzzi.  
 
“Já no que tange ao comodato dos aparelhos habilitados para uso naquelas mesmas linhas telefônicas”, continuou o 
relator, “igualmente o prazo de carência reverte-se em benefício ao consumidor, na medida em que permite, por parte 
deste, adquirir determinado terminal móvel por preço substancialmente inferior ao de mercado, subsidiado, portanto, 
pela empresa de telefonia.”  
 
O ministro assinalou que a licitude do prazo de fidelidade é reconhecida pela Norma Geral de Telecomunicações 
23/96 e pela Resolução 477/07, da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). A NGT 23, porém, limita esse 
prazo a 12 meses, no máximo. 
 
Segundo o relator, esse limite é importante porque um negócio que antes se mostrava interessante para o 
consumidor pode se tornar obsoleto diante do pluralismo de condições oferecidas pelo mercado. 
 
“Em que pese a viabilidade de estipulação de prazo de permanência mínima, o aludido lapso não pode ser extenso a 
ponto de mitigar a liberdade de escolha do consumidor, isto é, a liberdade de decidir se deseja permanecer em 
determinado plano ou vinculado a uma operadora específica”, afirmou. 
 
A Quarta Turma declarou que o prazo de 24 meses estipulado pela TIM é abusivo, pois desrespeita a norma da 
Anatel e impõe ao consumidor vínculo por tempo excessivo, atentando contra sua liberdade de escolha. 
 
O ministro também julgou plausível o argumento levantado pela cliente da operadora de que causa confusão a 
existência de prazos diferenciados nos contratos, quando o senso comum leva a crer que sejam ambos de 12 meses. 
Para o ministro, ainda que fosse válida no caso a previsão de prazos distintos, a operadora falhou ao não fornecer a 
informação de maneira adequada. 
 
O relator considerou que a informação prestada ao consumidor foi deficiente, pois a previsão de dois prazos distintos 
para relações jurídicas vinculadas à mesma prestação de serviços de telefonia dá margem a interpretações dúbias, 
diante da aparência de que a vigência da contratação possuiria duração única.  
 
A situação, segundo Marco Buzzi, revela “absoluto descompasso” com as determinações do Código de Defesa do 
Consumidor (artigos 6, III, e 54, parágrafo 4º), que exigem redação clara, com informações imunes a confusão.  
 
A Turma considerou que a consumidora cumpriu, em ambos os contratos, o período de carência admitido, que é de 
12 meses, o que permite a rescisão contratual sem imposição de penalidade.  
 
Processo: REsp 1097582 
Leia mais... 
 
Pai que era curador do filho tem direito a pensão por morte  
 
A Quinta Turma, em julgamento inédito, decidiu que o Instituto Nacional do Seguro Social deve pagar pensão por 
morte ao pai de um segurado falecido, do qual era curador. A relatora, ministra Laurita Vaz, considerou que a 
existência da curatela não impede, à luz do direito previdenciário, o reconhecimento da dependência econômica do 
pai em relação ao filho, condição necessária para a concessão da pensão por morte. 
 
O entendimento da Quinta Turma reforma decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, para o qual o pai 
jamais poderia ser reconhecido como dependente do filho, pois o curador não pode usar os recursos do curatelado 
em seu proveito próprio, devendo apenas administrá-los.  
 
De acordo com a ministra Laurita Vaz, o fato de o pai ter sido nomeado curador provisório no processo de interdição 
de seu falecido filho não tem o efeito de afastar seu direito à pensão por morte, desde que cumpridas todas as 
condições impostas pelas regras previdenciárias. 
 
O filho sofria de esquizofrenia paranoide, morava com os pais, sob seus cuidados, e era aposentado por invalidez. A 
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administração de seus proventos ficava a cargo do pai, seu curador. Quando morreu, o pai requereu a pensão por 
morte, mas o INSS indeferiu o pedido. O pai procurou a Justiça, alegando que ele e sua mulher, embora recebessem 
suas próprias aposentadorias, também usavam o benefício do filho para suprir as necessidades da casa.  
 
Na primeira instância, o pedido foi atendido. O INSS recorreu e o TRF4 reformou a sentença, afastando o pagamento 
da pensão por morte. Para o tribunal regional, “os bens, rendas e proventos do curatelado são sagrados, 
indisponíveis e intocáveis, só podendo servir à própria manutenção deste, e nunca à do curador, que simplesmente 
exerce as funções de administrador e tem o dever legal de prestar contas”.  
 
O TRF4 considerou “jurídica e eticamente infundada” a alegação do pai de que dependia economicamente do 
curatelado. O pai recorreu ao STJ, alegando, entre outras coisas, que o TRF4 não levou em conta sua condição de 
dependente previdenciário, mas apenas a circunstância de exercer a curatela. 
 
Ao analisar o caso, a ministra Laurita Vaz destacou que a pensão por morte é devida ao conjunto de dependentes do 
segurado que falecer. Não havendo integrantes da classe precedente – companheira/esposa ou filhos menores de 21 
anos não emancipados –, os genitores são, para o Regime Geral da Previdência Social, os detentores do direito ao 
recebimento do benefício. 
 
Segundo ela, para receber o benefício, além da relação de parentesco, é preciso que os pais comprovem a 
dependência econômica em relação ao filho, porque essa dependência não é presumida como no caso da classe 
precedente. Assim, a dependência econômica precisa ser demonstrada, ainda que apenas por meio de testemunhos, 
seja na esfera administrativa ou judicial. 
 
O caso, de acordo com a ministra, deve ser analisado à luz do direito previdenciário, cujos requisitos para a 
concessão da pensão por morte foram todos preenchidos: o recebimento da aposentadoria por invalidez pelo falecido 
filho; o grau de parentesco; a inexistência de dependentes na classe imediatamente anterior à dos genitores; a 
dependência econômica em relação ao falecido, que ficou provada pelos depoimentos colhidos no processo.  
 
A ministra concluiu seu voto reafirmando a regra segundo a qual “onde a lei não restringe, não cabe ao intérprete 
restringir”. Portanto, segundo ela, se nas normas que regem a matéria não há a restrição imposta pelo TRF4, “não 
subsiste o óbice imposto ao direito à pensão por morte”. A decisão da Quinta Turma foi unânime.  
 
Processo: REsp 1082631 
Leia mais... 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
Voltar ao sumário 

JURISPRUDÊNCIA   
 
Embargos infringentes e de nulidade providos 
 

0373041-07.2009.8.19.0001 - Embargos Infringentes e de Nulidade  
Des. Marcus Quaresma Ferraz – j. 14/03/2013 – p. – 18/03/2013 – Oitava Câmara Criminal  
 
Embargos Infringentes e de Nulidade visando a prevalência do voto vencido proferido no julgamento da apelação nº 
0373041-07.2009.8.19.0001, que mantinha a absolvição sumária pelo crime previsto no artigo 306 do Código de 
Trânsito Brasileiro. O voto vencido assim fundamentou a divergência: "Ousei divergir da douta maioria, a quem 
sempre rendo as minhas homenagens, pelos motivos que passo a expor. Conforme se depreende da leitura da inicial, 
o Ministério Público, ao deflagrar a ação penal em face do ora recorrido, não lhe imputou qualquer comportamento 
capaz de externar a presença de risco concreto ao bem jurídico criminalmente tutelado, qual seja, a segurança viária. 
Pois, de acordo com a denúncia, o recorrido, ao ser parado aleatoriamente em uma blitz da denominada "Operação 
Lei Seca", submeteu-se ao teste do bafômetro, que resultou positivo. Em nenhum momento o Parquet descreveu, na 
inicial, que o recorrido estivesse de modo anormal. É verdade que o artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com 
a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 11.705/08, não exige literalmente, para fins de tipificação da conduta de que 
se trata, que o condutor do veículo esteja sob a influência de álcool, satisfazendo-se com a concentração de tal 
substância em limite igual ou superior a 06 decigramas por litro de sangue, o que pode ser aferido mediante exame 
sanguíneo ou pulmonar. No caso dos autos foi utilizado o chamado teste do bafômetro. Mas o mesmo dispositivo 
legal, que também tipifica a conduta de dirigir veículo automotor após o consumo de substância psicoativa que 
determine dependência, isto é, os entorpecentes, manteve a expressão "sob a influência de", outrora presente na 
hipótese de álcool. E como é cediço, não basta o "consumo" para que se esteja "sob a influência de". É preciso mais. 
É preciso que este consumo, não necessariamente muito exagerado, reduza no condutor a sua plena aptidão para 
conduzir veículos automotores, colocando em risco, assim, a segurança no trânsito. Neste contexto, entendo caber a 
seguinte indagação: Faz sentido, é razoável, que um único dispositivo legal, que tem a mesma objetividade jurídica, 
qual seja, assegurar a segurança viária, preveja, para uma hipótese (álcool), crime de perigo abstrato, e, para a 
segunda (drogas e afins), crime de perigo concreto? Pois, quando a Lei fala em "sob a influência de", naturalmente 
está exigindo um resultado concreto, exteriorizável, que demonstre a presença daquela influência - e não mera 
ingestão - por ela exigida. E a resposta só pode ser negativa. Conclusão diversa feriria o princípio da razoabilidade. 
Ademais, a mesma Lei n.º 9.503/97, ao tratar da embriaguez ao volante em outros dispositivos, manteve a expressão 
"sob a influência de", como se constata nos seguintes artigos: 165, caput, que trata da mera infração administrativa; e 
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291, parágrafo 1º, inciso I, que afasta a incidência dos benefícios da Lei n.º 9.099/95 quando da prática do crime 
previsto pelo artigo 306. Como se vê, em situações como tais, a Lei refere-se expressamente à conduta de conduzir 
veículo automotor sob a influência de álcool; conduta de perigo concreto, como já observado. E mais, em situações 
análogas, nas quais em risco também encontrar-se-ia a segurança no trânsito, a Lei novamente exige a ocorrência de 
perigo concreto para fins de tipificação penal: referindo às condutas de dirigir sem habilitação, esta prevista no artigo 
309, e de trafegar em velocidade incompatível em determinados lugares, esta prevista no artigo 311. Nestas duas 
hipóteses a Lei exige expressamente o perigo de dano, que é o perigo concreto. Desta feita, forçoso concluir que, 
pela sistemática do Código de Trânsito Brasileiro, todas as condutas proibidas por consistirem em risco à segurança 
da coletividade no trânsito só serão erigidas à categoria de infração penal se delas resultar risco concreto de dano. E 
aí, mister que tal perigo seja demonstrado por alguma ação concreta por parte do condutor do veículo, de modo que o 
fato a ele imputado seja reputado típico no campo penal. Outro ponto que merece ser considerado é que o já citado 
artigo 165, ao tratar da mera infração administrativa, tipifica a conduta nos seguintes termos: "Dirigir sob a influência 
de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência." Não se vê sentido algum que 
mesma Lei, ao definir simples infração administrativa, naturalmente menos grave, exija como condição elementar 
"estar sob a influência de álcool", enquanto que para o reconhecimento do delito bastaria tão somente o perigo 
abstrato. Inadmissível, ainda, que o condutor que espontaneamente submeteu-se ao exame para a verificação do 
nível de concentração de álcool no sangue seja punido criminalmente e administrativamente, enquanto aquele que se 
recusou, exercendo o seu direito constitucional de não produzir prova contra si mesmo, seja punido apenas 
administrativamente, já que impossível a prova da embriaguez nos moldes estipulados pelo artigo 306 do referido 
Diploma Legal. E o último argumento que me parece bem razoável, talvez o mais importante de todos, é a ilicitude 
que vislumbro na submissão do motorista ao teste do bafômetro. E isto porque o artigo 277 da Lei n.º 9.503/97, ao 
prever o teste em questão, assim estabelece expressamente: "Art. 277. Todo condutor de veículo automotor, 
envolvido em acidente de trânsito - não é o caso - ou que for alvo de fiscalização de trânsito, sob suspeita de dirigir 
sob a influência de álcool - novamente 'sob a influência de' - será submetido a testes de alcoolemia, exames clínicos, 
perícia ou outro exame que, por meios técnicos ou científicos, em aparelhos homologados pelo CONTRAN, permitam 
certificar seu estado." (Grifo nosso). Ora, como visto, a Lei só impõe ao condutor a submissão a tal exame se houver 
fundada suspeita de que esteja dirigindo embriagado. Se não houver motivo para tal suspeita, que, repita-se, deve ser 
calcada, logicamente, em fatos concretos, a imposição de tal obrigação é ilegal e a prova daí advinda apresenta-se, 
então, manifestamente ilegal. Fundada suspeita de ilícito, cumpre registrar, também exige o Código de Processo 
Penal ao autorizar buscas pessoais e domiciliares em caráter geral. E isso se justifica pelo fato de vivermos em um 
Estado Democrático de Direito, no qual o cidadão tem o direito de ir e vir livremente, sem ser admoestado 
gratuitamente. E se a Lei restringe ao Magistrado o poder de decretar medidas de buscas somente nas hipóteses em 
que houver fundada suspeita de ilícito, não é possível que um simples policial ou funcionário burocrático do 
Departamento de Trânsito tenha poder superior, capaz de impor ao cidadão que se submeta a tal exame como 
medida de rotina". O artigo 306 Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97), vigente à época do fato, tipifica a 
seguinte conduta: "Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de álcool por litro de 
sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência". Embora este texto não faça expressa referência ao "estar sob a influência de álcool" para 
caracterizar o crime, tal situação se faz imprescindível, pois, caso contrário, a infração administrativa prevista no 
artigo 165 do mesmo estatuto legal ("Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência") seria mais grave do que a infração penal. Conforme destacou o Des. Gilmar Augusto 
Teixeira, no voto proferido no habeas corpus nº 2009.059.08115, "Constitui um absurdo considerar que a infração 
administrativa, que é menos, faz tal exigência, enquanto no delito, que é o mais, bastaria o simples perigo abstrato". 
Força chamar a atenção para a segunda parte do próprio artigo 306, que reza que constitui crime conduzir veículo 
"sob a influência de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência". Em conclusão, faz-se 
necessária a descrição na denúncia de que o agente estava conduzindo o veículo automotor sob influência de álcool, 
indicando o fato exterior, ou seja, a conduta anormal, a qual já é suficiente para expor a risco a segurança viária, e 
não apenas afirmar que foi ultrapassado o limite legal de concentração de álcool no sangue, que constitui tão 
somente infração administrativa. A norma penal não se resume á interpretação literal ou gramatical do dispositivo 
legal, sem a mínima preocupação e cuidado com a mens legis, devendo ser priorizada uma interpretação teleológica 
e sistemática, sob pena de se engessar o bom senso do julgador e perpetuar injustiças. Note-se que a atual redação 
do referido artigo 306 - "Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de 
álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência" não modificou a necessidade, para que haja 
adequação da conduta ao tipo penal, da comprovação da direção anormal. A concentração de álcool pouco acima da 
quantidade máxima prevista em lei por litro de ar expelido dos pulmões não significa que o motorista esteja com sua 
capacidade psicomotora alterada. Embargos Infringentes e de Nulidade acolhidos para manter a absolvição sumária. 
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0011869-72.2011.8.19.0000 – rel. Des. Marcelo Buhatem, j. 20.03.2013 e p. 02.04.2013 
Mandado de Segurança Originário (Ms) com pedido de liminar – Decreto Municipal nº 2982 expedido pelo prefeito do 
município de Belford Roxo – Ato normativo de concessão, a título precário e sem licitação, dos serviços públicos de 
transporte coletivo de passageiros por ônibus do município – Beneficiamento a duas empresas que já executavam 
irregularmente o serviço público (Vera Cruz e Rio D’ouro) – Frustração ao direito da impetrante em participar do 
procedimento licitatório. Contumácia da administração municipal em delegar, de forma irregular, o serviço público de 
transporte de passageiros – Descumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o Ministério 
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Público em 2004 e judicialmente homologado – Superposição de itinerário de linhas concedidas às empresas Vera 
Cruz e Rio D’ouro com linhas concedidas à impetrante – Princípio constitucional da obrigatoriedade da licitação – 
Corolário dos Princípios da Moralidade Administrativa e da Impessoalidade - Oportunidade da administração pública 
selecionar propostas mais vantajosas, através da participação isonômica dos concorrentes. Licitação – procedimento 
administrativo destinado a prevenir a prática de atos de improbidade por parte da administração pública e daqueles 
que com ela desejam contratar - Flagrante desobediência do chefe do poder executivo municipal em cumprir o Tac. - 
Decreto municipal vergastado que favorece ilegalmente as impetradas – Tentativa de frustrar o caráter competitivo do 
certame em benefícios das atuais exploradoras do transporte coletivo de ônibus em atuação no município – Situação 
que ensejou a proposição de Ação Civil Pública pelo Ministério Público Estadual - Concessão do Serviço Público de 
Transporte de Passageiros por coletivo que necessita de prévia realização de licitação, sob o pálio dos Princípios 
Constitucionais e Infraconstitucionais que norteiam a atividade da administração pública – Defesa do interesse público 
primário e de todos os Participantes do certame. Vício no procedimento licitatório deflagrado pelo ente político no 
transcurso da presente ação constitucional – Conduta do chefe do executivo municipal atentatória à dignidade da 
justiça – descumprimento velado da decisão liminar concedida pelo relator - Sobreposição entre linhas municipais e 
Intermunicipais comprovada – Laudo técnico elaborado por órgão de apoio do Ministério Público Estadual carreado 
aos autos que não foi contraditado – Suspensão da operação das linhas que operam de forma supérflua no sistema 
viário intramunicipal – Revogação parcial do ato administrativo, na parte em que concedeu às duas empresas 
litisconsortes, a título precário e sem licitação, os serviços de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, no 
município de Belford Roxo – Suspensão de operação de três linhas municipais, das previstas no anexo “A” do Decreto 
Municipal, reputadas sobrepostas a linhas intermunicipais – sob pena de multa diária. Parcial concessão da 
segurança. 

Fonte: Gab. Des. Marcelo Buhatem 
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